
Estado do Pará
GOVERNO MI]NICIPAL DE ITAI'I-i- lJ1T"

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ITAiTi, !: "I

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE I, I {]IT,]i i]Ã O

A Comissão de Licitação do Município de ITAITUBA, através da l']I'..rFEil-UR /, I,ÍLj'IICIPAL :iE

ITAITUBA, consoante autorização da Sra. VALMIR CLIMACO DE Aí-l'-jÍAR r.rrr-, ::i:,: Í o presc-ítc

processo administrativo para "PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE Crl§SLi.T{)$ilA .i'. ftÍj)ICA, c[] itr{

REPRESENTAÇÃO DESTA PROCURADORIA GERAL Do MUNtcípi(). ir.i§ í',i, ."os óRGÃi)s

ESTADUAL E FEDERAL SEDIADOS NO MUNICIPIOS DT-] S!.:,-[,4.T.IE},{ii,-,\ ii OI]TR{}S

MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARÁ".

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAI,

Trate-se de justificativa legal pela inexigibilidade de licitacão pari n contraa.rÍo di: profissioiral

técnico especializado e com experiência, objetivando a assessoria e consultcria juriciica i1,,' interesse rio

município. A Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentando o incisc {XI do art : ' 1i; Constituiçao

Federal, exige que , " no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distiito FeCerai I rirs Municípios".

as contratações de obras, serviços, inclusive de publicidade. compràs c rlieuações .,r:i:nr realizadas

mediantes licitação, ressalvando, todavia, alguns casos específicos, nos quais cxisle ;, po.isibilidade rje

dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Estabelece o referido dispositivo legal:

* 4rt.25". E inexigivel a licitação quando houver inviabilir,ra-c drr rl)nlllii,l,.iiic. cm especiai
(..)
II- para a contrataçâo de sewiços técnicos enurneraCos io art. I-l dcs.ri -ci. de natur;za
singular, com profissionais ou empresas de notória especir izaçào- r,:d;: 'r :r inexigibilitiarir
para serviços de publicidade e dilulgação;

§ 1' Considera-se de notória especialização o profissional ou enrpresa cu.j,-\ 1) con(:c,r.-.i::, r lunpo de:;r:r
especialidade , decorrente de desempenho anterior, estudos, experiênc;r::, pul-.1icaç ',::';, crganizacàu,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados corr-r ..inàr, ,:iit,iil:i,:s. r .rl r tii inferir qLie

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequados à plena sa.rislai rirr do cbjcic jo ci-\i1uato.''

O art.13 a que se refere o transcrito disposto lega, por sua vez, dispõe:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se sen,ico- r,ra,:i:rrs p;t,fissrr: :..r rsp,rcializa.llis
os trabalhos relativos a:
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IJma tez, observada a necessidade do município, a Administraçào atente ao quc prescÍeve o

Estatuto Licitatório a aos ensinamentos doutrinários, buscou o profissional .Iosé Osmarrdo Figueiredo.

advogado, graduado em Direito, Pós Graduado em Direito do Trabalho, posst: vasta expcriôrlria no serviÇo

!úblico como Secretário Municipal de Govemo, Secretário Municipal (lc Infra-estrutura, Secretárro

Municipal de Agricultura e Abastecimento, Secretário Municipal de Assistêr'r-:ta Social. i.,.rls,lltor Jurídico

da secretaria Municipal de Administração, todas no Município cle Sant;1.ém , Presi,[ttt.: da Câmala

Municipal de Santarém, no desempenho desses cargos adquiriu grande experii'rrcias tta árer. a,lrrlinistrativa- o

que permite notoriedade e conhecimento técnico suficiente para orientar c tcompauhàr' açÔes de ordem

administrativa, previdenciária e jurídica no municipio de Itaituba.

RAZÔES DA ESCOLHA

A escolha recaiu, em José Osmando Figueiredo, em consequêncii na notória llrit)!'cialização (lo

seu quadro de profrssionais no desempeúo de suas atividades junto a outrrs i\tuniciirlos. além da sua

disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito da AdministÍaçaro Mu'rrcipal.

É patente a experiàrcia da profissional ora analisada, cujas atriiruições leri sido constatada.

vcorrespondendo plenamente as exigências dos procedimentos administt'atir c ri na Prcfei'rtii n !Íunicipal de

Itainrba, onde o propositor vem desempenhando suas atividades na a<1nrii',sn'açàrl ptil;:ir':r salisfazelido

plenamente aos interesses dessa Administração Municipal, com isso, o con ll!'cill1cllto d(lrronstrado. llre

atribui notoriedade, embasada na capacidade técnica adquirida através de eslt!(1os e treinat;;.:'tlos, bem conro

da sua formação pÍofissional. Este conhecimento vem ao encontro das necess,riades da aC;Iir- isrração.

Ante o exposto, pode-se afirmar a licifude da contratrrçâo .1ir."ta. scnl 1i. !tirção, por csta

procuradoria Geral, a "PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULIORIA .It'llitlc.{, COM

REPRESENTAÇÃO DESTA PROCURADORIA GERAL DO MIINICIPI0,.IL]NT[.t .'iOS ÓRGÃOS

ESTADUAL E FEDERAL SEDIADOS NO MUNICIPIOS DE SA\TÁRE}{/}"I Ii OUTROS

ROD. TRASAMAZONICA C/ IO'RUA ANEXO AO GJ\ SIt] \:! \

Pra a conceituação jurídica de serviço singular deve-se recon'er à dt'Lttrina adrxili\iritiva que. en.l

linhas gerais e unânimes, o define como o um serviço dotado de tal eornplextdade .'r ecutória que o

individuatiza ou diferancia, cuja execução, por sua relevância para a Admini: Lraçào. demrnrla do executor.

além de sua normal habilitação técnica e proÍissional profundos conhecimenlos na áre* dc atuação.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a qual temos o dever legal de subrreter a \'.Eri: pirra apreciaçào

e homologação, visando a posterior contmtação de José Osmando Figueircdo.

Desta forma, nos termos do art. 25, lÍ, clc o art. 13, III da l.ei de ,r" 8.666'91 c sL as alterações

posteriores, a licitação é inexigivel.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Não obstante todo o exposto, esta Assessoria Jurídica sugere PRE:, l'.q,Ç.Ã() t)Íi §ERVIÇO DE

\-JONSULTORIA JURÍDICA, COM REPRESENTAÇÃO DESTA PR0L]L;R.ADOI.:I,i GERAL DO

MUNICIPIO, JUNTO AOS ÓRGÃOS ESTADUAL E FEDERAI, SEDI,\DOS N0 NJ[,\ICIPIOS DE

SANTARÉM/PA E OUTROS MT]MCIPIOS DO ESTADO DO PÂRÁ, :om funtliIIIIcIItiI no Art. 25,

inciso, II da Lei das Licitações Públicas e dos Contratos - Lei n'. 8.666/9-1.

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser :oererte cc:'r ,l praticado no

mercado, devendo esta adequação ÍestÍrÍ comprovada nos autos, eis que a ral,dade LIa ,'o ,r':rtrção depende

da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administraçâo Pública: A cscolrrr u. lÍoposta mais

vantajosa(s), foi decorrente de uma prévia pesquisa de mercado, o qBe nos pcnn:tc in.. , ruc cs precos

encontÍam-se compatível com a realidade mercadológica. Face ao expt.lsto, ll contrítlilÇiir, trrctendida dcve

ser realizada com José Osmando Figueiredo., no valor mensal de 7.000.0(l (Setc mjl r',:r,isr) perfazendo o

total da contratação de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mi[), levando-se en] c,)r]sid.'raçàc r r:relàor proposia

._,rfertada, conforme documentos acostados aos autos deste processo.

ITAITUBA - PA, «25 de Jneiro de 2019.,,

EDNI SALONÍÀ.C)
Comissão de icitação

Presidente
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